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MINISTÉRIO DA FAZENDA

en CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
7, ret.:4

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo	 15885.000233/2007-56

Recurso	 150.867 Voluntário

Acórdão a"	 2301-00.360 — 3" Câmara 11 Turma Ordhária

Sessão de	 02 de junho de 2009

Matéria	 Responsabilidade solidária. Cessão de inão de obra.

Recorrente	 CA DBURY ADAMS BRASIL IND. E COM. DE P R OD. AumEN'fiCIOS

I-TDA

Recorrida	 DRP-GUARULHOS/SP

ASSUNTO: CON FRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998

DECADÊNCIA - O Supremo Tribunal l lederal, através da Súmula
Vineulante n' 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 c 46 da Lei n'
8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código
'Tributário Nacional.

Reeurjso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da Y câmara / I" turma ordinária do Segunda
Seçáo de Julgamento, por unanimidade de votos acatar a preliminar de ticeadbeia para
provimento do recurso, nos termos do voto do relatou Os Conselheiros Manoel Coelho Arruda
Jimior e Edgar Silva Vidal acompanharam o relator somente nas conclusiies. Entender:lin que
se aplicava o artigo 150, §4° do CTN. Ausente, justificadamente, os Conselheiro Dami

Cordeiro de Moraes.

L i 41P
JULIO , ES • R VIEIRA GOMES
Presidisl e

/.

/ierARC•LO OLIVEIRA
Relator

1

•
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: Marco André,

Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Edgar Silva Vida l (Suplente),

Liége Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e hWo Ce gar Vieira

Gomes (Presidente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
• Secretaria da Receita PA-evidenciaria (DRR), (Marulhos, fls. 0106 a 0110, que julgou

pmcedente o halçamento gerado por descum pri mento de obrigação tribi ktária legal principal, 1L

001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 064 a
065, o lançamento referc-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga aos segurados empregados, correspondentes a contribuição dos segurados,
da cri presa c a contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau
de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos . ambientais do trabalho
(GILRAT).

Ainda segundo o RF, Os valores da base de cálculo forain obtidos em notas
fiscais de prestação de serviço mediante cessão de mão de obra, devido o sujeito passivo não

• ter apresentado a documentação para a elisão da responsabilielade solidária.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

14/10/2005 foi dada ciência 11 recorrente do lançai neoto, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 073 a 084,
acompanhada de anexos.

A DRP ali ilisou o lançamento e a immignação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário,
acompanhado de anexos.

A DRP 'emitiu contra-razões, fls. 0141 a 0142, onde, ein síntese, manten
decisão pro ferida, enviando o processo ao Consel lio de Recursos da I rev rd ên eia Social
(C RPS).

O CRPS analisou os autos e decidiu pela conversão do julgamento em
diligência, pelos motivos expostos, fls. 0154 a 0157.

A fiscalização respondeu os questionamentos, n. 0162.

A recorrente apresentou recurso complementar, onde alega, em síntese, que
devem ser aplicadas a regra de decadência constante no Código Tributário Nacional (CTN).

É o Relatório.

•
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•
Voto

• Conselheiro MARCELO OLIVEIRA, Relator

Sendo tempestivo, CONUEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Preliminamiente, devemos verificar a ocorrência, ou não, da decadência.

O Supremo Tribunal Federal, confo FUI e entendimento SUO miado, S émula
Vinculamo de ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucional idade do art. 45 da Lei n 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante 8"fi'ão inconstitucionais os partigrolO
único do artigo 5" do Decreto-lei /569/7/e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/9I, que tratam de prescrição e decadência de crédito .
tributário".

Conformo previsto no ah. 103-A da Constituição Federal, a S1.1111 u1 a de n " 8
vincula toda a Administração Pública., devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 102-A. O ,S'uprono Tribunal ! cederei/ poderá, de oficio ou
por In-olor:ação, Illed ia ide tlecisào de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre Ma tèrin constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do

• Podersludiciório e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual c 1711112icl»cd, bem como pristeder à sua
revisão ou cancelamento, na formo estabelecido em lei.

Unia vez não sendo mais possivel a aplicação do art. 45 da Lei n " 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

A decadência está arrolada cotim forma de extinção (lo crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CIN.

• • A decadência decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultarão, para o Sujeito que permaneceu inerte, nn extinção de
seu direito material.

Em Direito Tributário, a decadência esta disciplinada no ah. 173 c no art.
150, § 4", do CTN (este Ultimo diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, no
Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.

CFN:
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Ari. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o cindiu)
tributário.extinguerse após 5 (r'ineo) anos, cuidados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em q lie o

lançamento poderia ler sido (finando;

11 - da data em que se tornar ddhlitil'a a decisão que hotrver
anulado, por s,icid /Ornai. o lançuunetno anteriormente cfttuado.

Parágruln único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente 001n O decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que lenha sido Ou ciada a amstitunillo do cródiro
ithbutório pela notificação, ao sujeito pOSSiVel, de qualiptcr
medida preparatória indispensável ao lancruneuto."

Por não haver recolhimentos a homologar, a regra relativa à decadência - que
deve ser aplicada ao caso - encontra-se no art. 173, 1: o direito de constituir o crédito extingue-
se em cinco anos contados do primeiro dia do exercido seguinte àquele em que poderia ter sido
efetuado o lançamento.

No lançamento, a ciência do sujeito passivo ocorreu em 10/2005 e O período
do lançamento refere-se a fatos geradores ocorridos nas competências 01/1996 a 12/1998.

Logo, todas as competências devem ser excluídas do presente lançamento.

Por todo o exposto, acato a preliminar Ora examinada, restando prejudicado o
exame de mérito.

CONCLUSÃO

• Em razão do exposto,

Voto pelo provimento do recurso.

Sala das s •-•cs CITI 2 de junho de 2009

••

fr
• RCE OLIVEIRA
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